
REVISÃO Medida leva infraestrutura aos bairros e reduz necessidade de deslocamento; oposição questiona representatividade da sociedade civil

Nova proposta do Plano Diretor 
abre mais espaço aos comércios

Depois

Os m iolos dos bairros de 
Jundiaí passarão a ter mais co­
m ércios e serviços caso seja 
aprovada a nova minuta de re­
visão do Plano Diretor. Isso 
porque a maior parte das ruas 
classificada com o “vias de 
acesso ao lote”, que predomi­
nam nos interiores dos bair­
ros residenciais na lei atual, 
que foi aprovada em 2016, se 
tom aram  “vias de circulação".

A diferença pode ser cons­
tatada na figura ao lado ao 
com parar a quantidade de 
ruas laranjas (acesso ao lote) 
do mapa anterior que se toma 
ram roxas ou verdes (circula­
ção ou indução) no mapa pro­
posto pela prefeitura.

O gestor da Unidade de Pla­
nejam ento Urbano de Meio 
Ambiente (UGPUMA), Sinésio 
Scarabello Filho, explica que a 
classificação viária da lei de 
2016 estava travando o desen­
volvimento da cidade. “Nem 
um comércio de pequeno por­
te, que não causa nenhum im­
pacto, é permitido nas vias de 
acesso ao lote”, explica.

Agora, as ruas que viraram 
vias de circulação poderão re 
ceber farmácias, padarias e ca­
beleireiros. |á as ruas que se 
transform aram  em vias de 
indução poderão receber ativi­
dades de m aior porte, com o 
mercados e prédios com  mais 
andares. “O tipo de atividade 
permitido ou proibido em ca 
da lugar da cidade foi o maior 
motivo de reclamações que re­
cebemos, e a quantidade foi
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enorme”, diz Sinésio.
A Câmara de Jundiaí criou 

uma Comissão Especial para 
acompanhar a revisão do Plano. 
Cristiano Lopes, o presidente, 
conta que a preocupação inicial 
foi analisar como a gestão da 
água e do transporte público es­
tava sendo tratada “Depois dis­
so, o arquiteto e urbanista Ara- 
ken Martinho trouxe sua visão 

sobre como é importante levar 
infraestrutura aos bairros e criar 
espaços de convivência”, afirma.

Sinésio aponta que levar 
mais infraestrutura aos bairros 
foi um dos principais motivos 
para reduzir a quantidade de 
vias de acesso ao lote. “Não 
adianta ter uma área residen­
cial isolada e obrigar o mora­
dor a se deslocar para ter o que 
precisa. Com alguns comércios

por perto, você reduz a necessi­
dade de deslocamento e abre es­
paço para prédios menores 
sem garagem, que são os proje­
tos que mais travam hoje em 
dia”, pondera.

CRITICAS
Apesar de a lei de 2016 pre­

ver uma revisão apenas cinco 
anos depois de sua implementa­
ção, em 2021, o núm ero de 
queixas motivou a atual gestão 
a antecipar a revisão do Plano 
Diretor, que começou em no­
vembro de 2017, antes da lei 
completar um ano de vigência.

Foram realizadas diversas 
reuniões abertas ao longo de 
2018 para debater diversos te­
mas, receber sugestões e aparar 
arestas na lei atual, o que culmi­
nou na minuta divulgada pela

prefeitura no dia 22 de janeiro.
A revisão antecipada e a for­

ma como foi feita, porém, não 
agradou a todos. A participação 
popular foi o ponto que mais 
incomodou. O PSOL chegou a 
convocar uma plenária nesta 
última quarta-feira (30) para de­
bater o assunto. “A revisão já co­
meçou errada, a sociedade civil 
não está sendo representada co­
mo se deve”, afirma Juliana 
Mingoti, filiada ao partido. “Es­
tamos nos organizando para 
criar uma consulta pública e 
encontrar um caminho de diá­
logo com o poder público".

O presidente do Conselho 
Municipal de Políticas Territo­
riais (CMPT) compara o proces­
so de revisão com o da elabora­
ção da lei. “As reuniões foram 
abertas, mas a frequência e o es­

forço para chegar à sociedade 
civil nem  se comparam”, diz. 
“Vimos poucos ambientalistas 
e representantes dos bairros 
nas reuniões, enquanto o setor 
imobiliário e minerador marca­
ram presença em peso”.

Quanto à m inuta elabora­
da, ele questiona a abertura 
ao comércio. “Passamos dois 
anos debatendo esta lei e mi­
lhares de pessoas decidiram 
que o m elhor era preservar os 
bairros como estavam. Agora 
dizem  que querem  mudar, 
mas quem quer? Qual a de­
manda?”, questiona.

O presidente da Câmara, 
Faouaz Taha, garante que revi­
são do Plano Diretor vem sen­
do feito pela prefeitura de ma­
neira cuidadosa e aberta. “A 
revisão é importante não por

um a m era questão política 
nem  partidária, mas porque 
de fato recebem os alguns 
apontamentos sobre dificulda­
des na aplicação da lei. O apri­
moramento é sempre necessá­
rio, ainda mais quando a po­
pulação pede”, afirma.

Lopes, que participou do 
processo de elaboração da lei 
original, concorda. “A cidade 
precisa crescer sem perder a 
qualidade de vida. É preciso im­
pedir que o capitalismo selva­
gem avance sobre os bairros tra­
dicionais, mas não dá para im­
pedir a cidade de crescer”.

PRÓXIMOS PASSOS
Ao longo de fevereiro, a 

UGPUMA fará seis audiências 
públicas em bairros diferentes 
apresentando a nova minuta 
de lei e as mudanças realizadas. 
Os cidadãos podem acessar a 
lei atual, as propostas de mu­
danças e dar sua opinião sobre 
as alterações em https://plano- 
diretor.jundiai.sp.gov.br/.

As sugestões propostas du­
rante o processo serão avalia­
das e incorporadas ou descarta­
das pela prefeitura e, após ava­
liação do departamento jurídi­
co, o novo Plano Diretor será 
avaliado pelo prefeito.

Finalmente, a nova lei segui­
rá para a Câmara Municipal pa­
ra a apreciação dos vereadores. 
“Queremos fazer isso ainda no 
primeiro semestre", revela Siné­
sio. Ali, a Casa de Leis deverá 
promover mais uma audiência 
pública para debater o novo 
plano uma última vez junto à 
população e poderá propor 
emendas antes de votar.

b A r b a r a  n ú b r e g a  m a n g i e r i

bmangieri@jj.com.br

https://plano-
mailto:bmangieri@jj.com.br



